
 

 



 
 

Montes Claros da Esperança 
 Desde a sua fundação, Montes Claros se diferenciou dos padrões 
habituais das cidades brasileiras, se emancipou e cresceu mas sempre 
manteve sua cultura e ancestralidade como pilar de seu desenvolvimento. 

 Hoje, Montes Claros é uma das cidades mais importantes do nosso 
estado e caminha para crescer ainda mais 

 Muitos fatores contribuíram para o seu desenvolvimento e prosperidade. 

 Montes Claros é um ponto de convergência e apoio de uma região tão 
extensa quanto importante, que representa todo o sertão mineiro. 

 Montes Claros, o segundo maior entroncamento rodoviário do país, nas 
últimas décadas modernizou o setor agropecuário, atraiu indústrias se tornou 
referência na educação e formação, qualificando os talentos que dão 
sustentação ao progresso. 

 Essa Montes Claros que tanto amamos é resultado do trabalho da nossa 
gente, de todos nós: trabalhadores e empresários, estudantes e professores, 
profissionais do setor público e privado, rural e urbano, ativos e aposentados, 
donas de casa, atores esportivos, ambientais, sociais e culturais. Montes 
Claros representa o esforço e o trabalho dessa gente que acorda todos os dias 
para fazer da cidade o nosso orgulho. 

 Por isso, queremos aproveitar essa força social para alavancar ainda 
mais o seu desenvolvimento, para que ela continue sendo um orgulho para 
quem vive aqui e uma referência para outros municípios em todo o país. 

 Montes Claros é a nossa terra, de todos nós, por isso é papel central da 
Prefeitura fazer com que essa prosperidade construída por nossas mãos 
retorne em benefício de todo nosso povo, de maneira equitativa e justa. Na 
tarefa de cuidar das pessoas, principalmente de quem mais precisa, nossos 
governantes têm visivelmente falhado,  

 Mesmo diante do avanço e do crescimento urbano, grande parcela de 
nosso povo tem sido invisibilizada e vivem atualmente na extrema miséria, 
longe dos benefícios do desenvolvimento e fora dos padrões básicos de 
cidadania.  

 A esse povo falta tudo; dignidade, renda, saúde, educação, transporte 
público de qualidade mas principalmente o olhar carinhoso do poder público.  



 
 Nas creches, leitos hospitalares e no mercado de trabalho, por exemplo, 
ainda estamos longe de atender a todos. Soma-se a isso o baixo desempenho 
da gestão pública sobre as necessidades atuais da cidade, o que em muitos 
casos provoca um desencontro entre as demandas da população e as políticas 
públicas.  

 Nós acreditamos que Montes Claros pode abraçar a todos de maneira 
igualitária, e por isso apresentamos nosso projeto de uma cidade que olhe para 
além do asfalto e enxergue a construção de arrojadas estruturas urbanas como 
elementos de dignidade e conforto para todos. 

 Uma Montes Claros que veja na educação para todos a construção de 
um futuro melhor, que priorize a moradia e saúde como pilares fundamentais 
para a dignidade humana, que abrace o meio ambiente e que seja um lugar 
bom para se viver, onde haja alegria, paz, fé mas principalmente; esperança. 

 

É COM MUITA ESPERANÇA EM UMA MONTES CLAROS MELHOR QUE 
APRESENTAMOS O PRESENTE PROGRAMA DE GOVERNO.  

 

Paulo Guedes: quem é nosso candidato e porque ele nos representa 

Paulo Guedes tem 52 anos. É Professor, catrumano, geraizeiro e sertanejo. 

 Nascido em São João das Missões em uma família de agricultores 
familiares, desde muito cedo conviveu com as agruras da seca e as 
dificuldades próprias de nossa região. Tudo o que vivenciou na infância e na 
juventude o preparou para a vida pública, se tornando vereador, deputado 
estadual e federal, sempre na luta por nosso povo e por nossa terra. 

 Paulo Guedes, como a grande maioria do nosso povo, viu em nossa 
cidade a oportunidade de progredir e fez de Montes Claros sua casa, seu norte, 
sua inspiração.  

 Nesse momento em que o futuro será definido ele está pronto e 
preparado para mais esse desafio: unir a Montes Claros do desenvolvimento 
arrojado com a Montes Claros que cuida das pessoas.  

 Agora é a hora da união! Queremos o empresário e o trabalhador de 
mãos dadas, a parceria da periferia e do asfalto, a união da solidariedade e da 
prosperidade por uma Montes Claros da Esperança. 
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO e GERAÇÃO de EMPREGO e RENDA 

 

A administração municipal pode e deve cumprir um papel ativo no processo de 
desenvolvimento local e regional e ser o motor de uma economia que 
impulsione projetos baseados na inovação social e na transição ecológica, 
incentivando o desenvolvimento econômico, social e ambientalmente 
responsável. 
 



 
A emergência da economia digital e da tecnociência exige de nós um olhar 
para uma economia que seja capaz de promover a aproximação das empresas 
instaladas no território e as empresas sociais e startups de diversos setores. 
 
Nessa nova economia, algumas iniciativas estão formalizadas, outras têm um 
caráter de cooperação social e ainda existem aquelas sem qualquer 
formalização jurídica, indicando uma oportunidade para que a Lei de Economia 
Solidária seja reconhecida, impulsionada e democratizada, de modo a fomentar 
um modelo econômico centrado nas pessoas e na natureza. 

O eixo articulador das diretrizes aqui apresentadas é voltado para a construção 
de uma economia justa, que tem como objetivo a satisfação das necessidades 
da população com respeito à natureza e a vida humana e que colaborem com 
políticas públicas que prezam pela soberania alimentar e a produção de 
alimentos saudáveis a partir de conhecimentos tradicionais e científicos. 

 

DIRETRIZES E PROPOSTAS 

 

Elaborar uma Estratégia de Desenvolvimento Municipal 

Apoiar às empresas e à Economia Popular 

Investir na formação de força de trabalho 

Desenvolver infraestrutura necessária para o desenvolvimento 

 

 

Estratégia de Desenvolvimento Social 

 

A partir do diálogo com setor empresarial dos diversos segmentos, as 
iniciativas de economia solidária, organizações do terceiro setor, sindicatos de 
trabalhadores, universidades e sociedade civil organizada, elaborar uma nova 
Estratégia de Desenvolvimento tendo como base a criação da Câmara de 
Desenvolvimento Econômico de Montes Claros. A   Estratégia de 
Desenvolvimento terá ações efetivas de apoio às empresas já estabelecidas no 
território, ações para atração de novas empresas e para a formação da força 
de trabalho e desenvolvimento da infraestrutura econômica e social. 



 
 

 

A Agência de Desenvolvimento terá as seguintes atribuições 

 

Identificar as lacunas nos setores da indústria, comércio, serviços, 
agropecuária, financeiro, de modo a indicar as vantagens de investimento para 
as empresas fornecedoras do setor industrial instalado na cidade, buscando 
gerar empregos de qualidade; Prospectar atividades na área de Comunicação, 
Tecnologia da Informação, Biotecnologia, entre outros; Desenvolver os arranjos 
produtivos locais em setores estratégicos como, por exemplo, a Saúde, o 
Comércio e a Educação, como instrumentos de mobilização do território, 
baseados na informação, marketing e associativismo local. 

Criar o Balcão Único para atendimento eficiente para as empresas, com 
integração das várias Secretarias para dar resposta ágil às demandas de 
instalação de novas empresas ou expansão das existentes; 

Constituir o Ponto de Negócios como um ambiente que favoreça a troca de 
ideias e a inovação, centralizando e fornecendo informações que facilitem o 
desenvolvimento dos negócios. 

 

Apoios às Empresas e à Economia Popular 

 

Instituir grupos de trabalho com segmentos empresariais que possuam 
sinergia, para identificar os problemas e as potencialidades a serem 
desenvolvidas com a participação de representantes da Prefeitura, que deverá 
liderar a busca de soluções e, caso necessário,em articulação com outros 
poderes; 

Criar um fluxo de informação qualificada para pequenas empresas sobre 
acesso a crédito facilitado e modernização das empresas, dentre outros, 
constituindo uma ampla rede com a participação do Sebrae e universidades; 

Implantar infraestrutura para etiquetagem com códigos de barra e 
embalamento dos produtos da agricultura familiar, de pequenos produtores e 
de empreendimentos solidários, facilitando o acesso ao mercado formal; 



 
Liderar o desenvolvimento da capacidade de ação coletiva local, induzindo a 
relação entre as empresas locais para ganhos recíprocos; 

Incentivar o associativismo e outras formas de organização da produção, com 
ações concretas como Incubadora de Cooperativas: 

Criar o Banco Comunitário Municipal para fomento da economia local, por meio 
de microcrédito, especialmente para pequenas empresas e empreendedores 
da economiasolidária; 

Criar o Banco de Oferta de Serviços (BOS) para facilitar a intermediação entre 
ofertantes e demandantes de serviços profissionais, atendendo empresários, 
trabalhadores autônomos, associações e cooperativas. 

 

Setor Agropecuário 

 

Instituir um programa de desenvolvimento dessa cadeia produtiva com o 
objetivo aumentar o valor agregado da produção desse setor, tais como: 
unidades de beneficiamento de âmbito familiar, comunitário ou de 
microempresários; 

Ampliar os espaços e as condições de oferta dos produtos da agricultura 
familiar e do agroextrativismo no CEANORTE, dinamizando e ampliando a 
cobertura das feiras de bairros, garantindo apoio logístico aos produtores e 
com a construção do abatedouro público de animais; 

Revitalizar o Mercado Municipal, valorizando-o como espaço comercial e 
turístico; 

Implantar o cinturão verde com a instituição da infraestrutura hídrica necessária 
às comunidades e famílias de agricultores e de tecnologia para sistemas 
agroflorestais, agroextrativistas e agroecológicos; 

Apoiar a constituição de centros de formação de mão de obra qualificada em 
alta tecnologia direcionada em particular à juventude (rural e urbana) para 
atuarem em empreendimentos familiares, cooperativos e agroindustriais de 
forma a contribuir com a instalação do Cluster do Agroextrativismo; 

Estabelecer convênios com as universidades e institutos federais para viabilizar 
a residência agrícola, inovação tecnológica e intercâmbios de conhecimentos, 
visando à promoção da agricultura familiar. 



 
Comércio local: atuar para aumentar a competitividade desse setor por meio de 
modernização tecnológica dos estabelecimentos, qualificação das pessoas e a 
estruturação, nos centros comerciais dos bairros, de um mix planejado de lojas, 
serviços de alimentação e atrações, bem como indução de práticas de 
cooperação, numa lógica semelhante a dos shoppings; 

Turismo: estimular atividades de caráter religioso, cultural, gastronômico e de 
lazer e entretenimento, apoiando a construção do Centro de Convenções e a 
expansão e modernização da rede hoteleira e de restaurantes; 

Criar Frentes de Trabalho da Prefeitura para geração emergencial de Renda; 

 Programa Primeiro Emprego: estimular as empresas para contratação de 
jovens e capacitação para profissionais; 

Destinar parcela do ISS para estímulo às cooperativas e associações de 
profissionais de baixa renda; 

Descontos no IPTU para melhoria das calçadas, fachadas das casas e 
arborização, com apoio de profissionais da prefeitura para uma cidade 
aprazível e mais sustentável; 

Estabelecer isenção municipal para empresas que se instalem no nosso 
município, por um período de consolidação de suas atividades com o intuito de 
atrair empreendimentos industriais e agroindustriais, através de cessão de 
terrenos e benefícios fiscais, visando à geração de novos empregos; 

Dar tratamento preferencial nas compras públicas às empresas locais, em 
especial as micro e pequenas empresas e as iniciativas de economia solidária, 
a exemplo da aquisição de Produtos da Agricultura Familiar – PNAE e outros 
para a merenda escolar; 

Desenvolver ampla campanha de valorização e estímulo à produção e 
consumo de bens e serviços locais como forma de criação e manutenção de 
empregos e atividades e da renda municipal. 

Criar o Balcão Único para atendimento eficiente para as empresas, com 
integração das várias Secretarias para dar resposta ágil às demandas de 
instalação de novas empresas ou expansão das existentes; 

Constituir o Ponto de Negócios como um ambiente que favoreça a troca de 
ideias e a inovação, centralizando e fornecendo informações que facilitem o 
desenvolvimento dos negócios. 

 



 
Geração de Emprego e Renda 

 

Instituir o Programa Municipal de Renda Básica para população em alta 
vulnerabilidade, completar ao Programa Bolsa Família, a partir da criação de 
uma moeda social –o Catopê, com uso exclusivo nos estabelecimentos 
comerciais e de serviços de Montes Claros; 

Criar o Programa Emprego Já com o objetivo de criar postos de trabalho para 
desempregados que não estejam recebendo seguro-desemprego, priorizando 
aqueles que se encontram em situação de maior vulnerabilidade econômica e 
social.  

As pessoas contratadas realizariam atividades de interesse público tais como 
ações relacionadas ao enfrentamento pós-pandemia; de manutenção urbana e 
de espaços públicos; de reforma de instalações, entre outras; 

Criar o Programa Primeiro Emprego para estímulo à contratação de jovens, 
recém-formados no Ensino Médio e no Ensino Técnico, pelas empresas e pela 
Prefeitura, garantindo a experiência necessária para que eles sigam sua 
carreira profissional. 

 

Formação da Força de Trabalho 

 

Ampliar e qualificar a educação pública, considerando as necessidades do 
mercado de trabalho e da Nova Estratégia de Desenvolvimento; 

Desenvolver, em parceria com escolas técnicas e/ou universidades, um 
programa especial de formação profissional, articulado com as atuais 
necessidades do setor produtivo e com aquelas definidas na Nova Estratégia 
de Desenvolvimento Municipal. 

 

Infraestrutura para o Desenvolvimento 

 

A infraestrutura é fundamental para promover o desenvolvimento econômico 
local, pois a decisão de uma empresa se instalar num município depende da 
qualidade da sua infraestrutura. Tal requisito inclui o que tradicionalmente se 
considera infraestrutura – transporte, abastecimento de água e energia, 



 
telecomunicações, entre outras, mas também a existência de instituições 
produtoras de conhecimento. 

Assim, a Prefeitura deverá: 

Promover a interação entre as empresas de diferentes portes e setores com as 
universidades e institutos de forma a viabilizar ações de pesquisa aplicada, que 
promovam a inovação; 

Garantir a infraestrutura física de telecomunicações–fibras óticas, antenas e 
demais equipamentos utilizados na coleta e circulação de dados, distribuídos 
por todo o território, oferecendo espaços para instalação da infraestrutura 
privada, de modo a garantir seu compartilhamento e sua expansão para áreas 
de menor interesse comercial e maior interesse social. Assim, além de dotar a 
cidade das condições necessárias para atrair novos empreendimentos, será 
possível tornar Montes Claros uma Cidade Digital com acesso gratuito de 
banda larga à Internet nos locais públicos de cada bairro da cidade como 
praças,mercados e sede de associações de bairro, promovendo a inclusão 
digital. 

 

QUALIDADE E HUMANIZAÇÃO NA ATENÇÃO À SAÚDE 

 

A Saúde de um país acompanha o modelo de desenvolvimento pretendido para 
sua população, e as políticas de saúde são definidoras de um processo 
civilizatório de garantia de direitos. O Sistema Único de Saúde (SUS), conforme 
a Constituição Federal de 1988, é a política pública mais inclusiva do país, pois 
atende o conjunto da população brasileira, todos têm direito ao SUS. 

O SUS é considerado um dos maiores e mais importantes sistemas de saúde 
do mundo, beneficiando mais de 180 milhões de brasileiros e realizando, em 
média 2,8 bilhões de atendimentos diretos, que vão desde a atenção básica 
feita nos postos de saúde a procedimentos de alta complexidade como 
transplantes de órgãos e hemodiálise, oferecidos exclusivamente pelo SUS; 
está presente em todos os ciclos de vida e é equitativo, quem precisar terá 
atenção. 

Nosso programa de governo está baseado na recuperação da Rede SUS do 
município, considerando as necessidades de saúde da população e 
considerando a importância dos trabalhadores e das trabalhadoras de saúde. 



 
Adotar todas as medidas preventivas recomendadas pela OMS até que haja 
vacina disponível para todos. 

 

DIRETRIZES E PROPOSTAS 

 

Atenção Primária à Saúde humanizada, resolutiva e de qualidade 

 

Fortalecer a atenção primária, especialmente no monitoramento e 
acompanhamento de doenças crônicas e da população vulnerável: crianças, 
gestantes e idosos, assegurando profissionais qualificados, estruturas físicas 
adequadas, equipamentos, medicamentos e insumos suficientes em cada 
território; 

Ampliar a cobertura das Equipes de Saúde da Família, priorizando os bairros 
periféricos e territórios mais vulneráveis; 

Ampliar e consolidar as linhas de cuidado em rede para doenças crônicas, 
como a hipertensão e o diabetes, ampliando a prevenção; 

Incorporar práticas integrativas e complementares no cuidado à saúde; 

Ampliar a oferta de Centros de Especialidades Odontológicas e Núcleos de 
Atenção à Saúde do Idoso; 

Reforçaras ações do Programa Saúde na Escola; 

 

Qualificação da rede de urgência e de atenção hospitalar 

 

Reorganizar serviços e aprimorar a gestão, implementando classificação de 
risco e diretrizes de humanização nos hospitais e serviços de urgência e 
emergência; 

Reorganizar a Rede de Atenção Psicossocial para enfrentamento do transtorno 
mental e às necessidades decorrentes do uso de álcool e drogas; 

Ampliar e qualificar as redes de Atenção às Pessoas com Deficiência e 
Pessoas com Doenças Crônicas e o Serviço de Atenção Domiciliar; 



 
Instalar novas Unidades de Pronto Atendimento de modo que seja possível 
atender as demandas regionalizadas do município. 

 

Atenção especializada articulada e integrada em rede 

 

Organizar o atendimento especializado em um novo modelo de cuidado em 
rede que seja resolutivo e solucione as filas nas consultas médicas, exames e 
procedimentos; 

Otimizar a participação do município nas redes de urgência e emergência 
através de capacitações e por meio de parcerias; 

Ampliar e qualificar o atendimento dos Ambulatórios de Especialidades e 
demais serviços especializados, em articulação com serviços dos governos 
federal e do estado, hospitais filantrópicos e serviços privados contratados pelo 
SUS; 

Organizar atendimento especializado em reabilitação, destinado às pessoas 
com deficiência e outras doenças, com credenciamento de clínicas para 
ampliar o acesso; 

Qualificar a Rede de Atenção Psicossocial (CAPS adulto, infantil e álcool-
drogas), Consultório na Rua, e outros serviços de apoio que contem com 
equipes de saúde; 

Fortalecer as ações de saúde mental e de prevenção e tratamento ao uso 
abusivo de álcool e outras drogas na atenção básica e rede de urgência; 

Organizar o cuidado das gestantes de alto risco, atuando na prevenção da 
mortalidade materna. 

 

Política Municipal de Assistência Farmacêutica 

 

Articular a assistência farmacêutica às demais ações de saúde e assegurar 
acesso aos medicamentos e seu uso racional; 

Garantir medicamentos de uso contínuo para os pacientes crônicos. 

 



 
Promoção e Vigilância em Saúde 

 

Promover qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos relacionados 
aos determinantes da saúde e acesso a bens e serviços essenciais integrando 
políticas públicas. 

Fortalecer a Vigilância Epidemiológica das doenças e agravos não 
transmissíveis e transmissíveis.  

Ampliar a vigilância ambiental para garantir a qualidade da água para consumo 
e do ar, bem como o acompanhamento de pessoas expostas a contaminantes 
químicos; 

Promover a vigilância à saúde do trabalhador 

Fortalecer a Vigilância Sanitária para o controle dos riscos de produtos, 
inclusive fármacos, insumos hospitalares, serviços de saúde e alimentação. 

 

Qualificação da gestão pública e valorização do trabalho em saúde 

 

Valorizar o trabalho e os trabalhadores da saúde, seus saberes e 
competências, adotando princípios de gestão participativa e com gestão em 
defesa do SUS municipal; 

Institucionalizar e ampliar a política municipal de educação permanente para o 
SUS; Fortalecer mecanismos de planejamento e de gestão participativa; 

Manter e atualizar continuamente o Plano Municipal de Saúde e instituir seu 
monitoramento e avaliação; 

Estabelecer gestão colegiada na direção e gerência do sistema; 

Reorganizar a regulação e a auditoria do Sistema Municipal de Saúde, 
efetivando a contratualização com prestadores, orientada para o acesso dos 
usuários; 

Informatizar toda a rede assistencial, utilizando o cartãoSUS e as tecnologias 
de informação e comunicação para a gestão; 

 Investir no processo de regionalização: pactuação com outros municípios, com 
vistas à organização da rede regionalizada de atenção à saúde e à possível 
criação de um Consórcio; 



 
Ampliar a captação de recursos para a rede de serviços municipais, 
promovendo a negociação nas instâncias gestoras do SUS; 

Reorientar e racionalizar, com base nas prioridades, a utilização do Fundo 
Municipal de Saúde, ampliando a transparência e o controle dos gastos com 
saúde; 

Criar Setores Macro, oferecendo aos usuários a possibilidade de migração de 
ESF localizadas em setores perto do seu domicílio. 

 

Gestão Participativa e Controle social 

 

Fortalecer a participação e controle social em todos os âmbitos do SUS 
municipal; Valorizar o sistema de ouvidoria do SUS; 

Efetivar o portal da transparência e incrementar os mecanismos de 
comunicação com a população, promovendo a democratização e estimulando 
participação social; 

Apoiar o funcionamento e a atuação do Conselho Municipal de Saúde; 

Reforçar o papel das Conferências Municipais de Saúde na avaliação do 
sistema e na definição de diretrizes para a sua qualificação; 

Criar mecanismos de gestão para tornarem efetivas as recomendações da 
conferência municipal de saúde de Montes Claros. 

  

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DE QUALIDADE 

 

A política pública educacional deve ter como princípio orientador a democracia. 
Para isso é necessário envolver a comunidade escolar na formulação, gestão, 
controle social e avaliação das políticas desenvolvidas na rede pública 
municipal, de forma articulada com os demais instrumentos de planejamento e 
gestão e se expressar, efetivamente, na materialização de políticas que tenham 
como prioridade a Educação Infantil (creche e pré-escola) e Ensino 
Fundamental. 

A educação municipal será verdadeiramente pública, com financiamento, 
recursos humanos qualificados, valorização dos profissionais e equipamentos 



 
dedicados a um projeto educacional vinculado à realidade local, seja na cidade 
ou no campo, sempre articulado ao desenvolvimento local, regional e estadual. 
O compromisso com a qualidade da Educação deverá se expressar em um 
conjunto de elementos e levar em conta as dimensões socioeconômicas e 
especificidades culturais, que envolvem o modo de viver e as expectativas das 
famílias e educandos em relação à Educação. É preciso garantir o 
financiamento adequado, o reconhecimento social e a valorização dos 
trabalhadores em educação, que podem transformar todos os espaços físicos 
em lugar de aprendizagens significativas e de vivências efetivamente 
democrática, ofertando uma educação integral e inclusiva. 

 

DIRETRIZES E PROPOSTAS 

 

Garantia do Direito à Educação: Democratização do Acesso e 
Permanência 

 

O compromisso com a universalização da educação deve se materializar na 
garantia de oferta de educação para todas e todos, em especial nas creches e 
educação infantil (0 a 6 anos), com a devida atenção às metas estabelecidas 
no Plano Municipal de Educação. 

É fundamental garantir políticas de apoio, como alimentação, transporte e uma 
articulação intersetorial com as demais políticas de assistência social, políticas 
ambientais, de saúde pública, que vai requerer integração e articulação 
interfederativa, no sentido de buscar o apoio financeiro do governo federal para 
sustentação dessa política de inclusão. 

Criar um plano de ação e programas que priorizem o ingresso, a permanência 
e conclusão com êxito de crianças, jovens e adultos; 

Garantir o compromisso com a universalização do atendimento à Educação 
Infantil/ Pré-escola (crianças de 4 a 6 anos) e promover a ampliação da 
ofertada Educação Infantil em creches (0 a 3 anos); 

Promover esforços para alcançar a universalização do ensino fundamental de 9 
anos. 

Oferecer a Educação Integral, progressivamente, adotando uma metodologia 
ativa e atraente, buscando atender de forma eficiente os princípios da formação 



 
cidadã, atentando para as especificidades das Escolas do Campo e 
Quilombola; 

Enfrentar os fatores que provocam a evasão escolar, especialmente dos 
estudantes do campo, quilombola e dos jovens e adultos da EJA; 

Promover ações que priorizem a melhoria dos níveis de alfabetização e da 
formação para o trabalho de jovens e adultos; 

Efetivar a política municipal da Educação do Campo e Quilombola, com a 
criação de instância gestora na SME, construída com o protagonismo das 
comunidades e movimentos sociais do campo; 

 Oferecer uma alimentação escolar de qualidade e farta, priorizando a compra 
dos produtos da agricultura familiar e da agroecologia; 

Articular com todos os atores da comunidade escolar para assegurar um 
ambiente seguro e harmonioso, isento de ameaças de violência ou violação de 
direitos; 

Tornar a escola espaço comunitário disponível para o esporte, a cultura e a 
arte para a população do seu entorno; 

Potencializar o papel da escola por meio de campanhas educativas referentes 
às temáticas da diversidade, segurança, saúde, trânsito, respeito, dentre 
outras, em parceria com as demais secretarias do município, organizações 
sociais, universidades e entidades. 

 

Garantia da Valorização da Diversidade e da Redução das Desigualdades 
Sociais 

 

 

Considerando que acreditamos que a educação é um direito inerente de 
qualquer cidadão, que nenhum aluno pode ser privado do ensino regular em 
função de suas condições físicas, sensoriais e cognitivas e que alunos com 
deficiência aprendem mais quando inseridos em uma escola regular, iremos 
promover a Educação Inclusiva. 

Garantir a universalização do atendimento com o acesso à educação básica e 
ao atendimento especializado às crianças e jovens com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 



 
Dotar as escolas de condições físicas (equipamentos, estrutura física de 
acordo com as normas da ABNT) e profissionais especializados para o 
atendimento às crianças e jovens com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

Combater o preconceito e a discriminação às pessoas LGBTQIA+; 

Observar a aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana e da inclusão do estudo da história e da cultura indígena 
nos currículos escolares; 

Promover ações junto a todo município para a redução do preconceito e da 
discriminação em relação à diversidade. 

 

Democratização do Conhecimento 

 

A escola tem como função central desenvolver o processo de aprendizagem 
por meio da organização dos seus espaços e tempos que possam assegurar a 
todos os educandos a construção do conhecimento a partir de sua realidade. A 
construção coletiva, participativa e contextualizada do projeto político 
pedagógico em cada escola deve promover uma formação para a 
emancipação, autonomia e criticidade, garantindo a todas e todos, o direito aos 
conhecimentos construídos desde as experiências societárias locais às 
universais, atentando para a revisão dos processos de exclusão que ocorrem 
por meio da evasão e repetência. 

Promover a revisão ou elaboração do Projeto Político Pedagógico das escolas 
de forma coletiva e participativa, de modo que sejam contempladas as 
necessidades, especificidades e decisões das escolas e, ainda, a produção do 
conhecimento científico, humanístico, artístico, tecnológico e o 
desenvolvimento de valores éticos assentados na superação das 
desigualdades sociais; 

Oferecer atenção especial às formas de avaliação classificatória e seletiva, e 
constituir formas de avaliação participativa diagnóstica, investigativa e 
emancipatória, considerando os tempos e ritmos de aprendizagem dos 
educandos, tendo como foco central o acesso à aprendizagem, sem exclusão, 
independente da condição individual; 



 
Considerar as Tecnologias da Informação e as novas linguagens da 
Comunicação, como possibilidade de aprimoramento do processo de 
aprendizagem. 

 

Democratização e Qualificação da Gestão Escolar 

 

É nosso compromisso implementar a gestão democrática e a participação 
popular na educação, com o envolvimento de toda comunidade escolar - 
professores, funcionários, familiares e estudantes – na elaboração, 
implementação e avaliação do projeto político-pedagógico das escolas. 

Instituir canais de participação efetiva dos atores da comunidade escolar nas 
decisões administrativas e pedagógicas da escola, incluindo aí a 
democratização das relações de poder desde a Secretaria Municipal de 
Educação até as escolas; 

Recuperar ou instituir os Conselhos Escolares (professores, funcionários, 
familiares, estudantes, organizações sociais locais) como órgão máximo de 
deliberação na escola; 

Fortalecer o Conselho Municipal de Educação e outros Conselhos envolvidos 
com as políticas educacionais. 

Assegurar a eleição de diretores e vices, de forma direta e com a participação 
da comunidade escolar; 

Apoiar/estimulara organização dos grêmios estudantis, associações de pais e 
dos trabalhadores em educação. 

 

Valorização das/dos Profissionais da Educação 

 

Os trabalhadores e as trabalhadoras em educação, em suas diversas 
atividades pedagógicas, precisam, antes de tudo, ser considerados 
protagonistas do processo de aprendizagem. Considerando esse papel central, 
temos o compromisso com uma política de valorização desses profissionais, 
que passa por garantir boas condições de trabalho, formação permanente e 
remuneração digna para as/os profissionais da educação. 



 
Realizar diagnóstico permanentemente dos anseios e necessidades de cada 
categoria que atua na Educação e manter diálogo permanente com as 
entidades representativas dos profissionais de educação; 

Promover a formação inicial e continuada das/dos trabalhadores da educação, 
considerando a especificidade das Escolas do Campo e Quilombola e buscar a 
parceria com universidades, institutos federais e movimentos sociais; 

Desenvolver processos contínuos de formação e capacitação das equipes 
diretivas e Conselho Escolares, com apoio das Instituições de Ensino Superior; 

Considerar a informática e as novas linguagens de comunicação como 
auxiliares a formação das/dos educadores; 

Discutir, revisar e aprovar o plano de carreira; 

Promover concurso público para suprimento de novas vagas nos quadros da 
Educação, considerando as vagas para as Escolas do Campo e Quilombola. 

 

Infraestrutura e Tecnologias 

 

A adequação do espaço físico das escolas, da cidade e do campo, é 
fundamental para atividades de construção do conhecimento científico, da arte, 
cultura, esporte e lazer. A legislação já prevê a obrigatoriedade de instalações 
adequadas, com ventilação e luz natural, com espaços amplos, bibliotecas, 
laboratórios, áreas para prática de esporte, cultura e lazer, refeitório, cozinha e 
sanitários adaptados. 

Promover a construção, melhoria e ampliação dos espaços escolares, da 
cidade e do campo, agregando um plano de manutenção de laboratórios, 
quadras esportivas, parques e pátios para realização de eventos, visando uma 
formação humana integral e universal; 

Garantir do acesso às tecnologias digitais, equipamentos, ferramentas de apoio 
pedagógico, acesso à internet com recursos públicos para todas as escolas e 
todas/todos os professores e estudantes. 

 

Convênios e Parcerias 

 



 
Como um mecanismo importante para dotar a administração de maior 
capacidade para oferecer uma educação de qualidade, construiremos parcerias 
com diferentes agentes, públicos e privados. 

Estabelecer convênios aprimorando os mecanismos de acompanhamento, 
supervisão e qualificação das parcerias com as entidades filantrópicas, tendo 
em vista a ampliação e o aprimoramento do atendimento às crianças de 0 a 
5anos; 

Estabelecer parcerias com movimentos sociais, organizações governamentais 
e não governamentais que atuem com as questões ecológicas e 
socioambientais de nossa cidade e região, bem como os relacionados com os 
recursos hídricos, conservação dos solos, vegetação nativa, lixo, energias 
alternativas, agricultura e meio ambiente, para desenvolver esses conteúdos na 
rede de educação. 

Estabelecer parcerias com a Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes), Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG), Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) e faculdades privadas que possam contribuir 
com ações voltadas para o fortalecimento da educação e formação para o 
mundo do trabalho. 

  

DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 

 

Em Montes Claros 95% da população vivem na área urbana. Nos últimos 20 
anos a cidade passou por um intenso processo de expansão urbana. Novos 
bairros e conjuntos habitacionais impulsionam o crescimento da cidade. As 
áreas Norte, Sul e Leste têm sido o principal foco de ampliação do tecido 
urbano. Na parte Oeste da cidade, temos o complexo ambiental da Serrado 
Mel, que se configura como barreira biofísica, fazendo com que essa região 
seja foco de adensamento urbano, principalmente com verticalização e 
condomínios. 

No espaço intraurbano é preciso reconhecer e valorizar a dinâmica policêntrica 
da cidade. Para isso, o poder público deve fortalecer as centralidades urbanas. 
Territórios como o Grande Major Prates, Grande Independência, Grande 
Maracanã, Grande Delfino e Grande Santos Reis são exemplos de 
centralidades em comércio e serviços que se adensam e se complexificam. 

No entanto, Montes Claros é marcadamente um município desigual. É na 
cidade, em decorrência do contingente populacional e da complexidade 



 
urbana, que a desigualdade salta aos olhos. O direito à cidade é o direito à vida 
com qualidade para todos. 

O Plano Diretor do Município não pode ser apenas um documento formal. Ele 
precisa refletir o planejamento urbano e rural para o presente e o futuro. Sua 
adequação tem de ser feita com ampla participação dos diversos setores do 
município e servir de guia para as ações públicas e privadas de 
desenvolvimento municipal. 

Portanto, o governo municipal precisa construir o desenvolvimento urbano e 
rural para todos. Assegurar o direito à moradia digna, à mobilidade espacial, ao 
transporte público, ao trânsito seguro, à inclusão social e à participação cidadã. 
É fundamental disponibilizar equipamentos públicos de cultura, lazer, esporte, 
educação e saúde para todos os que vivem em Montes Claros, nos espaços 
urbano e rural. 

A cidade é pólo regional e atrai diariamente um contingente populacional 
expressivo de outros municípios do Norte de Minas para ter acesso ao 
comércio e a serviços especializados. Assim, nossa infraestrutura urbana 
precisa ser dimensionada para uma cidade-região com grande população 
flutuante. Nessa perspectiva, é preciso um diálogo estreito com as prefeituras 
da região para o planejamento e ação integradas. 

  

DIRETRIZES E PROPOSTAS 

 

Política Urbana e Rural Inclusiva e Participativa 

 

Implantar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural e garantir 
que sua composição represente os vários segmentos da sociedade; 

Revisar e adequar o Plano Diretor de forma participativa para o combate à 
desigualdade urbana e rural, incluindo cronogramas de ações, obras e 
investimentos; 

Elaborar um plano de ação para cada distrito de Montes Claros que identifique 
suas necessidades e potencialidades; 

Implementar o Estatuto das Cidades e notificar os imóveis ociosos com o 
auxílio de tecnologias digitais e colaborativas; 



 
Garantir a ampliação e eficácia das áreas de Zonas Especiais de 
InteresseSocial, áreas destinadas a assentamentos habitacionais para 
população de baixa renda, existentes ou novos; 

Promover o debate público sobre a criação da Região Metropolitana de Montes 
Claros de forma a implementar soluções conjuntas para as necessidades 
regionais. 

 

Mobilidade urbana e rural 

 

Ampliar os recursos do Fundo Municipal de Investimentos para assegurar a 
melhoria da infraestrutura da cidade, distritos e comunidade rurais; 

Redistribuir equitativa, eficiente e ambientalmente o espaço viário, com 
prioridade aos pedestres, ciclistas e ao transporte coletivo; 

Fomentar o uso de matrizes energéticas menos poluentes no transporte público 
para reduzir a poluição do ar e a emissão de gases estufa; 

Aumentar a infraestrutura intermodal em terminais e nos bairros para que em 
uma mesma viagem o usuário utilize diversos modos de transporte – ônibus, 
bicicleta, etc; 

Promover a manutenção permanente das vias e implantar progressivamente a 
pavimentação ou calçamento nos bairros sem essa infraestrutura; 

Adequar gradativamente pontes e viadutos ao fluxo atual de veículos e 
pedestres; 

Ampliar a rede de ciclovias e ciclofaixas, principalmente, nas avenidas que são 
corredores de tráfego; 

Melhorar as condições de acessibilidade nas calçadas e passeios públicos; 

Implantar um programa permanente de educação para o trânsito voltado para 
crianças em idade escolar e adultos em geral, ou seja, pedestres, condutores e 
passageiros; 

Recuperar as estradas rurais para viabilizar o transporte da produção 
agropecuária, transporte escolar e mobilidade da população rural. 

 

Habitação 



 
 

Apoiar um serviço de moradia capaz de incluir populações de baixíssima renda 
e população em situação de rua; 

Destinar os terrenos e edifícios públicos vazios do município para a produção 
de moradias de interesse social, em contraponto às propostas de privatização 
desses imóveis; 

Apoiar a autogestão com assistência técnica à Habitação de Interesse Social, 
voltada à produção, reforma, melhoria, urbanização e regularização fundiária; 

Desenvolver ações de médio e longo prazo na solução de conflitos em áreas 
ambientalmente frágeis ocupadas por população pobre, combinando direitos 
humanos e preservação ambiental, transferindo moradores de áreas de risco 
para habitações de interesse social; 

Garantir o acesso das camadas populares ao sistema de Justiça para efetivar 
direitos ligados ao uso do solo e à função social da terra – como o direito à 
moradia, direito à mobilidade e ao saneamento; 

Promover a regularização fundiária no município; 

Fomentar parcerias, projetos, assessorias e demais formas de colaboração 
entre governo, universidades e faculdades de Montes Claros para elaboração 
de diagnóstico habitacional urbano e rural. 

 

Cidade Policêntrica 

 

Estruturar as diversas formas de ocupação residencial e assentamentos 
humanos com bens de consumo coletivo e serviços públicos essenciais de 
qualidade de vida: creches, escolas, unidades de saúde, estruturas de esporte 
e lazer; 

Valorizar a sociabilidade e a força econômica dos territórios urbanos com a 
melhoria da infraestrutura pública para o desenvolvimento do comércio e 
serviços; 

Realizar planejamento participativo dos territórios urbanos; Apoiar o 
associativismo e cooperativismo; 

Promover a melhoria e a construção de novos espaços públicos com qualidade 
ambiental, urbana e paisagística, incluindo ruas, praças e parques nos bairros. 



 
  

Recuperação de áreas verdes e praças 

 

Recuperar esses espaços para a cidade, reestruturando-os com a implantação 
de equipamentos e mobiliário, jardinagem e paisagismo, de modo que possam 
ser utilizados para o lazer e em programações culturais e esportivas;  

Promover a arborização e o ajardinamento dos espaços públicos em parceria 
com entidades de bairro e com moradores com orientação adequada de 
conservação. 

  

TRANSIÇÃO ECOLÓGICA E MEIO AMBIENTE 

 

Montes Claros é nossa casa, é nosso patrimônio ambiental-cultural e ela está 
em risco, desorganizada, nosso patrimônio sendo dilapidado. Já perdemos 
muitas nascentes, córregos, lagos, vegetação, biodiversidade. Não estamos 
cuidando bem de nossa casa comum. Temos problemas de água, energia, lixo, 
calor excessivo. Utilizamos de forma errada nosso patrimônio natural e 
precisamos recuperá-lo e mantê-lo. Todos e todas precisamos cuidar de nossa 
casa, para viver bem e ter saúde. 

A principal diretriz do Plano Ambiental para Montes Claros é promover a 
transição ecológica rumo à sustentabilidade de nossa cidade, intervindo no 
presente e preparando-a para o futuro. Partimos da compreensão do ambiente 
como um meio dinâmico que envolve sociedade-natureza, e que é fundamental 
garantir a cidadania para todos os seus moradores. 

O ambiente do nosso município não deve ser visto como um problema, um 
obstáculo para o desenvolvimento local. Pelo contrário, devemos assumir a 
visão e a prática de que a mesma pode constituir-se em oportunidades para a 
geração de renda e empregos que irá melhorar, de forma estruturante, a vida 
das famílias e o futuro da cidade. 

É urgente mudar. Ser uma cidade sustentável deve ser meta prioritária e a 
gestão ambiental pode contribuir com esta transição com base na adoção de 
projetos que partam de diagnósticos da realidade sócio ambiental e orientados 
por boas políticas todas as dimensões da gestão municipal. 

 



 
Transição ecológica para bem viver na cidade e no campo 

 

Consideramos a transição ecológica como um processo estratégico voltado 
para uma sociedade do bem viver. Isso quer dizer que devemos considerar a 
questão ambiental, como de produção, a agroecologia e a economia de baixo 
carbono como aspectos a serem integrados a partir da ação do Estado e da 
participação da sociedade; 

A transição ecológica aponta para uma nova forma de produção com baixo 
impacto ambiental e alto valor agregado, valendo-se, para isso, da adoção de 
tecnologias modernas, flexíveis e inteligentes, como as de informação e de 
comunicação, de biotecnologia, de agricultura de baixo carbono e, também 
aquelas vinculadas à economia circular (eficiência energética, uso de materiais, 
reciclagem etc.), a agroecologia; 

É preciso reverter à dinâmica de ruptura ecológica atual, utilizar a natureza em 
nosso favor. 

 Coerente com essa visão, a Transição Ecológica deve inspirar políticas que 
contribuam para instituir outros valores e referenciais de consumo, de 
produção, colocando a segurança alimentar e saúde como prioridade; 

Assumir a Transição Ecológica como eixo norteador da gestão, é amadurecer 
as políticas públicas a partir dos princípios da sustentabilidade. Considerando 
nossa visão sobre o Brasil, Minas Gerais e Montes Claros e a sociedade que 
queremos e precisamos construir para avançarmos no século XXI. 

 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

 

Enfrentamento ao aquecimento global – Assegurar conforto térmico e 
bem estar 

 

Montes Claros, em especial, já está sofrendo com o aquecimento global que 
afeta diretamente os cidadãos para além da questão das altas temperaturas na 
cidade, das ilhas de calor. Temos como desafios a questão do abastecimento 
hídrico, a desregulação das chuvas, a adequação da produção agropecuária 
neste novo contexto. 



 
Construir o plano municipal de mudanças climáticas com vistas a orientar as 
políticas urbanas de uso e ocupação do solo, transportes, saneamento, 
habitação, emergências e saúde pública, entre outros; 

Implementar o Observatório Ambiental Municipal, com objetivo de auxiliar a 
gestão e o monitoramento do território, criando mecanismos para otimizar os 
processos de tomada de decisões e produzir indicadores para o monitoramento 
ambiental do município; 

Realizar parcerias entre o Observatório Ambiental do Município de Montes 
Claros e organizações de bairros, escolas e movimentos sociais; 

Aumentar a arborização de rua para amenizar a temperatura, melhorar a 
umidade e proporcionar sombra; 

Ampliar a vegetação e criar massas d’água nas praças centrais para renovação 
do ar fresco para oferecer uma permanência mais agradável, jáque há grande 
circulação depessoas nesses locais; 

Melhora da arborização das avenidas sanitárias, tendo em vista a ilha de calor 
identificada nesses pontos; 

Criar lagoas, como a Lagoa Interlagos, para a amenização higrotérmica, com 
efeito maior na umidificação do ar na época seca; 

Estimular, através da legislação, o uso das áreas permeáveis para a criação de 
áreas verdes, como duplo intuito de melhorar a drenagem pluvial e possibilitar 
o refrescamento no entorno da edificação; 

Criar ciclovias para que o uso de bicicletas se torne massivo, implementando 
bicicletários públicos, para dar conforto e segurança desse meio de transporte; 

Tornar Montes Claros mais “caminhável”, mais agradável para os pedestres, 
para incentivar os deslocamentos a pé; 

Construir bacias de amortecimento de grandes precipitações, agricultura de 
baixo carbono, armazenamento da água de chuva, cultivos e tecnologias 
adaptadas; 

Promover a educação ambiental para estimular a responsabilidade e a 
participação da sociedade nas iniciativas de controle da poluição e do impacto 
ambiental, bem como pelo consumo responsável. 

 

Saneamento 



 
 

A garantia do acesso ao saneamento básico entendido como abastecimento de 
água, coleta e tratamento de esgotos; coleta e tratamento dos resíduos sólidos 
e limpeza urbana;  

Estruturar a AMASBE – Agência Municipal de Água, Saneamento e Energia de 
Montes Claros, para que ela fiscalize a execução do plano de trabalho da 
COPASA previsto para Montes Claros; 

Revisar o Plano Municipal de Saneamento Básico do município. 

Abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto e proteção dos 
mananciais 

ReveroplanodetrabalhodeinvestimentosdaCOPASAnomunicípioparaampliarem
odernizar 
aredepúblicadefornecimentodeágua,comespecialatençãoparaaosdistritosecomu
nidades rurais; 

Garantiràsfamíliasbeneficiáriasdeprogramasdetransferênciaderendaoacessoàta
rifasocial; 

Adotar o reuso de água nas atividades e edificações da prefeitura e incentivar 
as empresas e a população a fazer o mesmo; 

Asseguraragestãodaáguacomapreservaçãodasnascentesedosmananciais,prom
ovendoa despoluição e recuperação de nascentes, rios e mananciais 
degradados; 

Revegetaráreasdegradadasparaconservaçãodosoloedaáguaemáreasurbanaser
urais; Implantar parques e ampliar áreas protegidas; 

 
Promoveraproteçãoambientaldeáreasfundamentaisparaarecargadosaquíferosp
elaspróprias famílias ou proprietários rurais, utilizando recursos e projetos de 
fundos ambientais, municipal, estadual nacional ou internacionais; 

Implementar o Ecocrédito orientado para que as famílias e proprietários rurais 
invistam na preservação e recuperação de nascentes e margens de córregos e 
rios. 

Implantar sistemas de coleta e armazenamento da água da chuva, construindo 
cisternas e reservatórios domiciliares e públicos; 



 
Implantarpoçosebarragenssubterrâneos,barraginhasebarreiros,combasenosprin
cípiosde armazenamento, disponibilização e socialização da água de qualidade 
para os seus diferentes usos; 

ParticiparativamentenoComitêdeBaciaHidrográfica,visandomelhoraragestãoam
bientaldos recursos hídricos na região; 

AssegurarqueaCOPASAaumenteprogressivamenteacoletaeotratamentodeesgo
to,mantendo rigorosa separação entre águas pluviais e esgoto. 

Fiscalizarocumprimentodaobrigatoriedadedosimóveisestaremligadosàrededees
goto. 

Gestãointegradaderesíduossólidos 

A coleta e o tratamento de resíduos sólidos é um aspecto relevante da 
transição ecológica 
necessária.MontesClarosaindadesenvolveaçõesnaáreacomalógicadoséculopas
sado.Acoleta 
seletivanacidadeestámuitoaquémdoquepoderiaserenãoaproveitaopotencialdeg
eraçãode 
empregoerendadessaatividade.Alémdisso,senemmesmoaquestãodolixotradicio
nalestá adequadamente enfrentada, a do lixo eletrônico e dos resíduos 
industriais carecem de efetivo 
monitoramentoparaevitardanosgravesàpopulaçãoeaomeioambiente. 

Implementar gestão integrada da coleta, reciclagem e destinação de resíduos 
sólidos, com as 
finalidadessanitária,deproteçãoambientaledegeraçãoderendaparaaspopulações
vulneráveis; 

Adotarmodelotecnológicomodernoedebaixocusto,construindounidadesoumódul
osmenores, 
seguindoosprincípiosdeminimização,descentralização,segregação,reciclageme
compostagem, proporcionando qualidade, racionalidade, preservação e 
recuperação ambiental; 

Ampliar a coleta seletiva de resíduos sólidos com a implementação de um 
amplo programa de reciclagem e compostagem, incluindo as cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis ao sistema; 

ElaborarPlanoMunicipaldeGestãoIntegradadeResíduosSólidos(PMGIRS),como
máximode envolvimento das comunidades, dos catadores e demais atores da 
cadeia de resíduos sólidos: 



 
produtores,comerciantes,distribuidores,importadores,prestadoresdeserviçopúbli
coou 

privadodemanejoderesíduossólidoseconsumidores; 

Desenvolverprogramasdeeducaçãoambientalparaincentivoaoconsumoresponsá
vel,aredução 
dageraçãoderesíduos,oaumentodareciclagemedacompostagemresidencial; 

Fortalecer a fiscalização para a Logística Reversa prevista na Política Nacional 
de Resíduos 
Sólidos(PNRS),queprevêquepneus,óleoslubrificanteselâmpadasfluorescentesre
tornemaos 
fabricantes,sendocoletadosdeformaindependentedoserviçopúblicodelimpezaurb
ana.Alei foi criada, mas não existe fiscalização e poucas pessoas cumprem 
essa legislação o que onera 
diretamenteomunicípio,poiseleacabavirandooresponsávelporesselixo. 

Drenagem 

Elaborar Plano de Drenagem, visando identificar os pontos de alagamento ou 
inundação, para priorizar soluções e implantar controle e monitoramento 
desses eventos; 

Fazeramanutençãopermanentedosistemadedrenagemurbanaeodesassoreame
ntoderiose córregos; 

Pavimentarequalificarviasurbanas,considerandoossistemasdedrenagemdeágua
spluviais, redes de água e esgoto e calçadas permeáveis. 

Agriculturaurbanaeperiurbana 

AsiniciativasdeagriculturaurbanaemMontesClarospodempromoverobem-
estarebemviveraos 
cidadãosmontesclarenses,permitindoaproduçãodecomidadeverdadeesaudável,f
ortalecendo 
aeconomialocalecirculareocomérciojustoesolidário.Taisiniciativaspodemserdirec
ionadas especialmente aos que se encontram em situação de maior 
vulnerabilidade social, ambiental, 
lidandosimultaneamentecomumaamplavariedadededesafiosligadosaodesenvolv
imentolocal, de modo efetivo em termos de custos e benefícios. Estas 
experiências de agricultura Urbana e 
Periurbanasãoexitosasemmuitascidadesdetodoomundo.ComoosCEVAES,emB
eloHorizonte, e têm capacidade de captação de recursos, além de significarem 
um espaço real e necessário 



 
paraincluiraalimentaçãonoplanejamentodascidades,emparceriacomosmoradore
s,grupos cívicos e lideranças comunitárias. 

DesenvolverumaRedeUrbanaePeriurbanadeAgroecologiadeMontesClarosemár
easestratégicas 
paraaocupaçãoemanutençãodosespaços“verdes”dacidadeeformaçãodenúcleos
nosbairros edistritos; 

Estimular a agricultura familiar com princípios agroecológicos que garantam a 
manutenção de 
variedadesecultivoslocais,práticastradicionaisdemanejoedesenvolvimentorurals
ustentável, com redução do uso de agrotóxicos. 

  

 

 

Energialimpaeacessível 

Amudançadamatrizenergéticaéumelementofundamentaldatransiçãoecológica.A
despeito 
damaiorpartedasaçõesrelacionadasaissonãoserdaalçadamunicipal,háaçõesque
poderão ser desenvolvidas pela prefeitura 

Iniciaraconversãodafrotadetransportecoletivoedosveículosdafrotamunicipalparat
ecnologia menospoluente; 

Implantar sistemas de energia solar em prédios e equipamentos públicos, 
inclusive com a instalação de usinas solares de maior porte; 

Desenvolver campanhas para induzir o uso de energias renováveis e a 
substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros de menor potencial de 
emissão de gases de efeito estufa; 

Viabilizar o acesso e utilização da plataforma “Enerflix” lançada em 2020 pelo 
BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, com o objetivo de auxiliar os 
municípios na questão energética. 

Participaçãopopular 

Montes Claros tem Conselho de Desenvolvimento Sustentável, Conselho 
Municipal de Meio 
Ambiente,PlanoDiretor,SecretariaMunicipaldoMeioAmbientequepodemestrutura



 
rumapolítica que promova transformações positivas no cenário ambiental 
municipal. 

Formular as políticas de Transição Ecológica com a mais ampla participação 
cidadã e controle social; 

Fortalecer processos de participação, como Orçamento Participativo, 
Audiências Públicas, 
CongressodaCidade,entreoutrasiniciativas,visandoconcretizareacompanhar(par
lamento e sociedade) a Transição Ecológica no Plano Diretor, Zoneamento 
Ecológico Sustentável, Plano 
Plurianual,PlanosdePolíticasPúblicas,LeideDiretrizesOrçamentárias,LeiOrçame
ntáriaAnual; 

ApoiarosConselhoseasrelaçõesderepresentaçãobemcomofavoreceraarticulaçã
oentreeles para a realização de políticas integradas. 

  

 

SEGURANÇAPÚBLICA CIDADÃ 

 

Adespeitodaresponsabilidadepelasegurançapúblicaserprioritariamenteumaatrib
uiçãodo governo de Estado, a prefeitura tem um papel importante, sobretudo 
no que se refere à prevenção do 
crimeedaviolência.Énomunicípioqueaspessoasvivemesofremcomocrescimentoa
centuado 
dacriminalidade.Ogovernomunicipalpodedesenvolveraçõesdeprevençãoàviolên
cia,pormeio 
dainstalaçãodosequipamentospúblicos,comoiluminaçãoecâmeras.Umaboaman
utençãoda 
cidadecontribuiparaainibiçãodacriminalidade.Quandoaadministraçãomunicipalin
vesteem emprego, educação, em lazer e esporte, em cultura, também está 
trabalhando pela segurança pública. Uma política social forte também reduz os 
atos violentos. 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

GestãodaSegurançaPública 

CriaroFórumComunitáriodeSegurançaPúblicacomparticipaçãodaPolíciaMilitare
PolíciaCivil e representantes da população de todas as regiões da cidade, 



 
como espaço para diagnóstico, discussão de ações a serem realizadas e 
avaliação de resultados; 

Realizar um amplo diagnóstico da dinâmica da violência e do crime na cidade, 
ouvindo a PM, a Polícia Civil e representantes da sociedade civil de todas as 
regiões da cidade, que comporão o Fórum; 

Buscar nas secretarias municipais dados relevantes para compor esse 
diagnóstico como, por exemplo, a Notificação Compulsória de Violência da 
Secretaria da Saúde, que é uma fonte de informação essencial para a política 
de segurança, em especial, mas não somente, no que se refere à violência 
doméstica; 

Promover e estimular a produção de dados sobre Segurança Pública em 
parceria com as universidades e institutos; 

Estruturarasaçõesbaseando-
senoconceitodeSegurançaCidadã,quecombinaaçõespreventivas 
territorializadas tanto de caráter policial, especialmente de inteligência, quanto 
ações sociais e urbanas,oquepermitiráumaatuaçãosistêmicadomunicípio. 

Açõesdeprevençãoaocrimeeaviolênciadecarátersocialeurbano 

Garantiriluminaçãopúblicanosbairros,porserumfatorimportanteparacoibiraviolên
ciaeos 

  

 

 

 

crimes; 

Implementar programação cultural, esportiva e de lazer nas praças e parques e 
abertura das 
escolasnosfinaisdesemana,garantindoalternativasdeentretenimentoparatodasfai
xasetárias, mas principalmente aos jovens; 

Ampliar o Sistema de Videomonitoramento para melhorar a inibição da 
violência e o crime. As 
câmerasserãoinstaladasnasproximidadesdasescolasenasprincipaisviasdacidad
e.OCentro 
IntegradodeMonitoramentopode,alémdaGuardaMunicipal,reuniraPMeaPolíciaCi



 
vil,para 
interagirearticularaçõesparaprevenirecombateratosdeviolência;constituindo-
senoGabinete de Gestão Integrada Municipal; 

Criarascondiçõeslegaiseoperacionaispararecepçãodeimagenscedidasporcâmer
asprivadas de condomínios, domicílios e empresas; 

Implementartambémumsistemadecâmeras,emdeterminadaspontosdacidade,qu
esejacapaz de efetuar reconhecimento facial e de placas de veículos; 

CriarumsistemadebarreirasnasprincipaisrodoviasdeacessoàsededoMunicípio(B
R135,BR 251,BR365); 

Fiscalizar atividades comerciais e de serviços, em torno das quais os crimes 
são realizados, adotando medidas para impedir que isso aconteça; 

FortaleceraDefesaCivilcommaisrecursosmateriaisehumanos,objetivandopreveni
rdesastres de grandes proporções, contando com o envolvimento da 
comunidade; 

Fomentar a criação de Conselhos Comunitários de Segurança Pública nos 
bairros, que serão 
espaçosnosquaisapopulaçãopoderádiscutireproporsoluçõesaosórgãoscompete
ntessobre os problemas existentes na segurança pública local; 

DesenvolvercampanhasquefortaleçamaCulturadaPaznacidade,emparceriacom
universidades e outras instituições. 

Açõesdeprevençãoaocrimeeaviolênciadecaráterpolicial 

FortaleceraGuardaMunicipal,queseráaprincipalreferênciadepolíticapreventivada
cidadecom uma ação complementar àquela realizada pela Polícia Militar; 

DotaraGuardaMunicipaldenovosequipamentos,comocomputadores,viaturasear
mamentos não letais, para a devida execução de suas atribuições; 

Investiremtecnologiaparaasegurançapública,comaquisiçãodeequipamentoseinfr
aestrutura aptos a potencializar, combater delitos, inclusive na zona rural; 

AumentaroefetivodaGuardaMunicipalparamelhordesempenhoemtodososterritóri
osda cidade; 

ImplementaraOuvidoriaeaCorregedoriadaGuardaMunicipal A Guarda Municipal 
priorizará: 

Segurança Escolar com presença de guardas, combinada com ronda veicular 
preventiva, 



 
especialmentenaentradaesaídadosalunos,quepromovaminteraçãocomacomuni
dadeescolar e do seu entorno; 

Fiscalizaçãoeorientaçãodotrânsito,contribuindoparadiminuirosacidentes,quesão
umadas principais causas de morte nas cidades; 

Policiamento Preventivo, inclusive nos equipamentos públicos; 
RondaMariadaPenha,visandoevitaraviolênciacontraasmulheres; 

ProgramadeMediaçãodeConflitosemparceriacomoPoderJudiciáriocomoobjetivo
deresolver pequenos conflitos, por meio do diálogo. 

Relaçãocominstituiçõesestaduaisefederais 

Articular com as instituições das esferas federal e estadual - Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal,PolíciaCivil,PolíciaMilitarePolíciaPenal-
paraampliaremelhorarodesempenhodesuas 
funçõesnomunicípio,inclusiveatuandoemconjuntocomaGuardaMunicipal; 

Pleitear,juntoàPolíciaCivil,aampliaçãodonúmerodedelegaciasdepolíciaespeciali
zadas,tais como de crimes ambientais, contra o consumidor, entre outras. 

Realizar tratativas, com o Tribunal de Justiça, para que Montes Claros, sede de 
uma comarca 
integradaporsetemunicípios,tenhaaomenosmaisumavaracriminal,afimdeproporc
ionarmais celeridade na tramitação e julgamento de processos criminais; 

Reivindicar,juntoàDefensoriaPúblicaEstadual,aampliaçãodonúmerodedefensore
spúblicos 
paradefesaemjuízodepessoasquenãopossuammeiosdeconstituiradvogado. 

  

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

Aimplementaçãodepolíticassociaiséessencialparareduzirahistóricadesigualdade
socialepara 
melhoraravidadaspessoas,especialmenteasmaisvulneráveis.Éprecisointegraras
políticase ações para enfrentar a miséria e assegurar os direitos sociais de 
forma universal, com foco na 
populaçãomaisvulnerável:criançaseadolescentes,populaçãoemsituaçãoderua,p



 
essoaidosa, pessoas com deficiência, população carcerária e egressos do 
sistema prisional, adolescentes privados de liberdade. 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

ProteçãoSocial 

O PT entende que nenhuma política pública deve ser compreendida como 
benemerência, nem mesmo a assistência social, a qual, tradicionalmente, 
atribui-se essa condição.Por isso, irá: 

ConsolidaroSistemaÚnicodaAssistênciaSocial(SUAS),fortalecendoosCentrosde
Referência em Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência 
Especializados em Assistência Social (CREAS); 

Ampliar e qualificar a rede de proteção social e prevenção aos segmentos 
vulneráveis - baixa 
renda,criançaseadolescentes,pessoascomdeficiência,idososepopulaçãoemsitu
açãoderua, articulando esses serviços em rede; 

Reterritorializar as áreas constituídas com subdivisões administrativas a 
Proteção Social Básica 
(PSB);ProteçãoSocialEspecial(PSE)comsubdivisõesdemédiaealtacomplexidade
; 

AperfeiçoaraleimunicipalquedispõesobreaorganizaçãoeoperacionalidadedoSist
emaÚnico de Assistência Social; 

Valorizar os profissionais da assistência social e implantar a política de 
educação permanente para esses trabalhadores, com incentivo àqueles que 
buscam o aperfeiçoamento permanente; 

GarantiratendimentoprioritáriodasaçõesdaAssistênciaSocialaosbeneficiáriosdos
programas 
detransferênciaderendaeminterfacecomaspolíticasdesaúde,educação,habitaçã
o,culturae outras, visando à emancipação das famílias; 

Implantar nos distritos rurais, que possuem maior concentração populacional, 
CRAS Rural, mantendoaequipevolanteparaatenderasdemaisáreasrurais; 

Estabelecer parceira com institutos de pesquisa e universidades públicas e 
privadas para a implantação de um observatório sobre violação de direitos; 

 Criar as Comissões Locais de Assistência Social (CLAS) com vistas ao 
fortalecimento da 
participaçãodosusuáriosnocontrolesocialdapolíticadeassistênciasocial; 



 
Apoiar a criação, em parceria como Governo Estadual, do Centro de 
Referência em Direitos Humanos no município, tendo um comitê gestor 
composto pelos movimentos sociais; 

SegurançaAlimentar 

OsefeitosdapandemiadoCOVID-
19aprofundaramacriseeconômicaquejáafetavaopaís.Ofim do auxílio 
emergencial provocará a perda da única renda de milhões de famílias no Brasil. 
Com 
oagravamentodacriseeconômica,afomevoltouaatingirumcontingentebastantegra
ndede 
famílias,porissoéprecisodesenvolveraçõesdesegurançaalimentarparaassegurar
condições de sobrevivência a essas famílias com a articulação das diversas 
políticas públicas municipais capazes. 

ReabriroRestaurantePopularparaassegurarodireitodeacessoaumarefeiçãosaud
ável; 

Adquirir produtos da agricultura familiar para a merenda escolar e para 
distribuição às famílias vulneráveis; 

CriaroBancodeAlimentos,estimulandoaparceriacomosetorprivadonacaptaçãode
alimentos e distribuição para pessoas em vulnerabilidade; 

Incentivaracriaçãodehortascomunitárias,inclusiveemterraspúblicas,comoobjetiv
oderealizar geração de renda no território. 

Fomentaratividadesdeeducaçãoalimentarenutricional,promovendocampanhasd
ecombateao desperdício alimentar e de prevenção à obesidade; 

CriançaeAdolescente–ProteçãoePromoçãoSocial 

Fortalecereampliaracapacidadedeatendimentodosprogramascontratodasasform
asde violência decorrentes de negligência, abuso, maus-tratos, exploração 
sexual e crueldade; 

ImplantaroPlanoNacionaldeConvivênciaFamiliareComunitária,comaparticipação
deentidades 
querealizamoatendimentoàscriançaseaosadolescentesemsituaçãodeabrigamen
to; 

ImplementaroPlanoMunicipaldeproteçãointegraldacriançaeadolescente; 

PromoverarticulaçõescomoGovernoFederaleEstadualparacaptaçãoderecursosfi
nanceiros, ampliandoaofertadeserviçosàcriança,aoadolescenteeàssuasfamílias; 



 
Aderir ao Programa de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para fomento e apoio a planos, programas e projetos 
municipais/regionais de atendimento à criança e ao adolescente vítima de 
violência e ao adolescente em conflito com a lei, em parceria com a Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos e a Secretaria Estadual de Defesa Social; 

 
EstruturarasinstituiçõesdeacolhimentoparafuncionarnamodalidadedeCasadePa
ssageme 
república.Implantarcasaslaresparaacolhercriançaseadolescentes(grupodeirmão
s)eampliar o Serviço Família Acolhedora em parceria com o Estado; 

Atuarnaerradicaçãodotrabalhoinfantil; 

Criarserviçodeacompanhamentopsicossocialdeadolescenteaprendizcomométod
opreventivo 
aospossíveisadoecimentos,acidenteseoutrassituaçõesquepodemadvirdasexigê
nciaspostas pelo mundo do trabalho; 

Ampliar o contingente de conselheiros tutelares visto que o município possui 
população que demanda a implantação de novas equipes; 

Ofertarserviçoscomunitáriosdemodoaampliararededeproteçãosocialaoadolesce
nteejovem no território de origem. 

PopulaçãoemSituaçãodeRua 

ReordenaraPolíticaMunicipaldeAbordagemdaPopulaçãoemSituaçãodeRuaecria
rmecanismos 
paraofuncionamento24horasdoCentrodeReferênciaEspecializadoparaaPessoae
mSituação deRua(PSR)hojerealizadopeloCentro-POP. 

Asseguraratendimentoeatividadesdirecionadasparaodesenvolvimentodesociabil
idades, na perspectiva do fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou, 
familiares que oportunizem a construção de novos projetos de vida. 

Garantirabrigoscomacessibilidadeparamulhereseparahomenscomatendimentos
específicos; 
FortaleceroComitêMunicipaldemonitoramentodapopulaçãoemsituaçãoderua; 

Daracessoàmoradia,integrandoaobolsamoradiaealuguelsocial; 

Implantarconsultórioderuademaneiraintersetorialparaqueoconsultóriopossateru
maequipe maior de acompanhamento e atendimento; 



 
Firmarparceriacomuniversidadepararealizaçãodeumcensodapopulaçãoemsitua
çãoderua podendo se inserido num observatório sobre os direitos humanos; 

IncluiraspessoasemsituaçãoderuanoCadastroÚnicodosprogramasassistenciais
dogoverno federal; 

PessoaIdosa 

Ampliarascondiçõesdeutilização,pelosidosos,dosespaçosexistentes,comofertas
deserviços e atividades de convivência, incluindo o atendimento específico aos 
que estão em situação de vulnerabilidade; 

Implantarumcentodeconvivênciaculturalesocialintergeracionalcentraleitinerante
naárea rural; 

AmpliaroprogramaPontosdeEncontro,sobretudonosbairroscommaiorconcentraç
ãode pessoasidosas; 

Incentivar agências e operadores de turismo a promover atividades de lazer e 
turismo para apopulaçãoidosa; 

Incentivaraproduçãoculturaledelazer; 

Promoveravalorizaçãodapessoaidosaeaconscientizaçãofamiliarquantoàssuasn
ecessidades edireitos; 

Ampliar,pormeiodeparcerias,oProgramadeCuidadoresdePessoasIdosas; 
AmpliarereadequaroCentroDiadaPessoaIdosa. 

Pe33oa3comDeficiência 

Implantarpolíticaseprogramasdesenvolvidospelogovernofederaldeformaintegrad
aàspolíticas e programas locais para pessoas com deficiência, 
descentralizando a oferta dos serviços; 

Garantirocumprimentodalegislaçãovoltadaaessesegmento,peloprópriopoderpúb
licoepela iniciativaprivada; 

AprimorarasaçõesdaEscoladeEducaçãoparapessoacomdeficiência; 
Estimularotrabalhovoluntáriodeassistênciaàpessoacomdeficiência; 

Desenvolvercampanhaseducativassobreosdireitosdaspessoascomdeficiência; 

Asseguraraacessibilidadedaspessoascomdeficiência,promovendoaadaptaçãod
ecalçadase 
acessosaprédiospúblicos,otransporteespecial,oacessoaórtesesepróteseseacap
acitação de familiares para a reabilitação baseada na comunidade; 



 
Populaçãocarceráriaeegressossistemaprisional 

Construirabordagemeatendimentocomvistasamediarasituaçãodosegressosdosi
stema 
prisional,facilitandoodiálogoentreosistemasociojurídicoeaspolíticasdeassistênci
asocialjá existentes,propiciandoassimoefetivoatendimentodessapopulação; 

Garantiraexecuçãodaleimunicipalquedeterminaaofertade5%dasvagasdetrabalh
oemobrase 
serviçoslicitadosoucontratadospelaadministraçãopúblicaaegressosdosistemape
nitenciário e pessoas em situação de rua; 

AdotarabordagemintersetorialentreCREASeserviçospúblicosemistos,queatuam
namediação 
deconflitose/ouatendimentoaoegressodosistemaprisional,comvistasagarantiroro
mpimento 
docicloderepetiçãodeatosilícitosquepossamreinstitucionalizarhomens,mulheres
eadolescentes. 
 

 IGUALDADEE GARANTIADE DIREITOS 

 

Asociedadebrasileiraémuitodiversaenossacidadenãoédiferente.Énecessáriorec
onhecer 
asdiferençasdegênero,raça,deorientaçãosexualedecapacidadesqueresultamem
profundos 
processosdediscriminaçãoqueacentuamasdesigualdades.Teremospolíticaspúbli
casconcretas que protejam essas pessoas, dando oportunidades para uma 
vida plena. Essas políticas terão como característica comum enfrentar as várias 
dimensões da desigualdade vividas. Além disso, 
realizaremoscampanhasqueincentivemasociedadeacombaterassituaçõesquepr
omovemo preconceito, a discriminação e a exclusão social de qualquer 
natureza. 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

PolíticasparaMulheres 

Vivemostemposdeintensificaçãodosataquesàvidaeaosdireitosdasmulheres.Épre
ciso construirpolíticaspúblicasintersetoriaisquepropiciem: 

ConsolidarepotencializaroCentrodeReferênciadaMulhercomoportadeentradapar
aas diferentes políticas de defesa dos direitos da mulher; 



 
Implantarpolíticasgeradorasdeautonomiaeconômicacomocapacitaçãoprofission
al; 

Gerarempregoerendaparamulheresdomeioruraleurbano,comestímuloacriaçãod
e cooperativas; 

Ampliarvagasemcrechespúblicas; 

Fortalecer a rede de proteção e combate à violência contra a mulher e 
promover a assistência integral àquelas que sofreram violência doméstica e 
sexual, e às meninas que sofreram abuso sexual; 

Garantiraluguelsocialparamulheresvítimadeviolência; 

Constituirserviçocomequipeprofissionaldeacompanhamentoàmulhervítimadeviol
ência; FortaleceraFrenteRegionaldeCombateàViolênciaàMulher; 

Capacitardeformacontínuaosprofissionaisdosistemadesegurançapública,doSUS
,doSUASe daEducaçãoparamaiorproteçãodasmulheresdetodasasidades; 

  

Fazer gestão junto à Polícia Militar para ampliação do Programa de Prevenção 
de Violência Doméstica (PPVD) com o aumento do número de patrulhas e 
policiais treinados e expansão do programa para a zona rural; 

FazergestãojuntoaoFórumGonçalvesChavesparacriaçãodeumJuizadoEspeciald
eViolência Doméstica e Familiar; 

Fortalecer as ações de atenção à saúde integral da mulher, com atendimento 
humanizado, em todas as fases de seu ciclo de vida; 

Criarefortalecerosconselhosdepolíticasparaasmulhereseestimularaauto-
organizaçãodelas em nossa cidade, contribuindo com sua luta por direitos; 

Constituir parcerias com pastorais e movimentos que tenham atendimentos as 
mulheres em 
situaçãodeviolência,comaconstituiçãodenúcleosdeescutaseatendimentodemulh
eresnos bairrosperiféricos; 

Oferecer abordagem e atendimento às mulheres privadas de liberdade e 
egressas, incluindo as 
mesmasnoprogramadeatendimentodesaúde,educação,direitosecidadania. 

Combateaoracismoegarantiadedireitosàpopulaçãonegra 



 
O racismo estrutural presente na sociedade brasileira é inadmissível e precisa 
ser firmemente 
combatido.Poressarazão,éimportantepromoverpolíticastransversaisdepromoçã
odaigualdade 
racialedeoportunidades,inclusiveaquelasvoltadasàprevençãodaviolênciacontraa
juventude negra,comprogramasquereduzamsuamortalidadeeencarceramento. 

Fortalecerasaçõesdeatençãointegralàsaúdedapopulaçãonegra,comênfasenase
specificidades dessa população e das doenças físicas e mentais decorrentes 
do racismo; 

Desenvolverpolíticaspúblicasquegeremoportunidadesdetrabalho,pormeiodaimpl
antaçãodas políticas de cotas e programas de empreendedorismo; 

Inserir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade das temáticas 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, conforme estabelece a lei; 

Desenvolvercampanhascontraoracismoepelavalorizaçãodasreligiõesdematrizafr
icana. 

Instituir cotas para pessoas negras nos concursos municipais, além da 
obrigação constitucional de cota para pessoas com deficiência; 

PolíticasparaacomunidadeLGBTQIA+ 

Para que o respeito e o reconhecimento das identidades de gênero e suas 
expressões, além da livre orientação sexual se tornem realidade, será 
necessário: 

 
CriaroCentrodeReferênciaparaaPopulaçãoLGBTQIA+comoportadeentradapara
asdiferentes 
políticasdedefesadosdireitosdessapopulação,articulandoumarededeproteção,mi
nimizando as vulnerabilidades a que esta comunidade é submetida; 

Garantirainclusão,orespeitoepermanênciadessapopulaçãonasescolaspormeiod
aformação 
continuadadetodososprofissionaisqueatuamnoambienteescolar,desdeaportaria
atéasala deaula; 

Facilitaraadoçãodonomesocialcomcriaçãodeprotocolosespecíficos; 

PromoverasaúdeintegraldapopulaçãoLGBTQIA+,comênfasenasaúdemental,co
moformade prevenção ao suicídio, sobretudo da juventude; 



 
Adotar programas específicos de qualificação profissional e geração de 
emprego e renda para fazer frente à discriminação; 

Capacitardeformacontínuaosprofissionaisdosistemadesegurançapública,doSUS
,doSUAS, da Educação, entre outras, para maior proteção dessa comunidade. 

CriarespaçosparaacolherapopulaçãoLGBTQIA+expulsadecasapelasfamíliasouv
ítimasde 
violênciaediscriminação,bemcomoaconselhamentoapaisdeadolescentesLGBTQ
IA+; 

EstabelecerumaagendamunicipaldeeventosquedivulguemasculturasLGBTQIA+. 

  

JUVENTUDES 

 

As juventudes são muitas, não só pela sua diversidade, mas principalmente 
pelas desigualdades. Nesse sentido, é essencial que se procure compreender 
as diferentes situações e condições que configuram a realidade das 
‘juventudes’ em suas realidades diversas, com 
possibilidadeseameaçasmuitodistintas.Serjovemnoespaçourbanocontemporâne
osignifica, principalmente nas áreas periféricas, vivenciar violências objetivas e 
simbólicas que em muito 
influenciamaconstruçãodaidentidadejuvenil:adificuldadedeacessoaotransportee
aserviços de saúde, as condições precárias de moradia e trabalho ou mesmo a 
invisibilidade das suas linguagens e produções culturais. 

Acidadeserevela,portanto,comoumespaçodecontradições,deconstantenegação
dedireitose 
desegregação.Nessecontexto,eentendendoacentralidadedasexpressõesartístic
aseculturais 
naconstruçãodaidentidadedos/asjovens,éimportanteafirmareevidenciarafaltade
acessoà 
culturacomoformadeviolência.Seaarteeolazernãoestãocolocadasparatodos/aso
s/asjovens 
damesmaforma,nãocumpremseupapelenquantoferramentasdeemancipaçãoeco
nstrução crítica. Essa negação reforça, legitima e perpetua a exclusão social. 

OgovernodoPTasseguraráosdireitosespecíficosdajuventude,deacordocomasdir
etrizesdo 
EstatutodaJuventude,inclusivecomumapolíticadesegurançacidadãquenãoencar
eajuventude comoinimiga. 



 
DIRETRIZESEPROPOSTAS 

PolíticaMunicipaldeJuventude 

A participação social e popular da juventude deverá ser incentivada e nortear a 
construção de políticas públicas que afirmem e promovam os direitos sociais 
das juventudes em toda sua diversidade: 

InstituiroConselhoMunicipaldeJuventude,bemcomoosConselhosdeJuventudeTe
rritoriais, principalmente nos bairros periféricos; 

OrganizarasConferênciasTerritoriaisdeJuventude,principalmentenasperiferias; 

RealizaraConferênciaMunicipaldeJuventude,comoespaçodeparticipaçãodiretad
asjuventudes nas decisões sobre políticas públicas; 

ConstruiroPlanoMunicipaldaJuventudecomasdiretrizes,prioridadeseestratégiasd
eação,a partir das discussões nos Conselhos Territoriais e no Conselho 
Municipal de Juventude. 

  

AcessoaDireitos 

Retomarapolíticadecursinhospreparatóriosgratuitosnosbairrosparaingressonasu
niversidades einstitutos; 

MapeareconstruirparceriascomarededeCursinhosPopularesexistentesnomunicí
pio; 

ConstruirparceriascomasUniversidadesdomunicípioparaofertadeatividadesextra
curriculares, no contra-turno escolar; 

Desenvolveraçõesdeeducaçãosexual,visandoàprevençãodagravidezprecoceein
desejadae daAIDS/DST; 

ApoiaraformaçãodaRedeRuaseCampos,articulaçãointerinstitucionalquetratedet
emascaros 
àsvivênciasjuvenisnacidadeenocampo,estabelecendooPortaldosJovens,cominf
ormações elencadas a partir de tal articulação. 

Trabalho,EmpregoeRenda 

Promover cursos de qualificação e capacitação profissional para jovens, 
inclusive em parceriacom as universidades locais e instituições como Sebrae. 

Fomentaroempreendedorismodejovensqueatuamnainformalidadepormeiodaqua
lificação profissional e do acesso ao crédito; 



 
Estimularacriaçãodecooperativasorganizadasporjovensnaáreaurbanaerural; 

CriarumProgramadeSeleçãodeCooperativas,quetenhamalgumafinalidadeprodut
ivaoude prestação de serviços, para investir na sua capacitação técnica e 
apoiar a comercialização dos produtos ou a prestação do serviço. 

DireitoàCidade,Cultura,EsporteeLazer 

Ojoveméumsersocialqueseconstróiapartirdesuasrelaçõesafetivas,dasociabilida
de.Assim, o direito à arte, ao esporte, ao lazer e a se locomover na cidade 
cumpre papel fundamental de 
promoveraemancipaçãoeaconstruçãodosjovensenquantosujeitosocial. 

Criarpolíticadeestímuloàproduçãoartísticadajuventude,comespecialatençãoàjuv
entudeda 
periferia,quepromovaaexibição,difusãoecomercializaçãodaproduçãocultural.As
Caravanas 
Culturais,compostasporequipedeartistas,produtoreseformadores,serãoumdosin
strumentos de apoio nos locais onde há menor acesso a equipamentos 
culturais; 

CriaroPedaçodasJuventudes,espaçodestinadoaabrigarmanifestaçõesculturaisd
asjuventudes, que contemple a diversidade de estilos e preferências artísticas; 

Promover financiamento de coletivos juvenis que se apropriam de espaços 
públicos, 
urbanosoururais,parapromoveremexperiênciasculturaiseartísticascomobatalhas
derimas,saraus, debates,mostraaudiovisual,grafites,dentreoutras; 

EstabeleceroCircuitoJovensdoCampo,programadeturismoculturalquepromovaa
circulação 
einserçãodejovensemexperiênciasruraisdeformaapossibilitarointercâmbioentrea
vivência na cidade e no campo; 

Ampliar, qualificar e descentralizar atividades de esporte e lazer nos espaços 
públicos: praças, equipamentos esportivos e escolas; 

Oferecer experiências esportivas e de lazer caras aos jovens na 
contemporaneidade, indo além das tradicionais práticas esportivas, e construir 
espaços e equipamentos, sobretudo em áreas periféricas, que contemplem 
essa diversidade de práticas. 

Institucionalizar eventos culturais itinerantes. Trata-se de eventos itinerantes 
que contemplem, mensalmente, apresentações musicais em diferentes pontos 
da cidade. 



 
CombateaoExtermíniodaJuventudeNegra 

InstituiroPlanodePrevençãoàViolênciacontraaJuventudeNegra,comoobjetivoder
eduzira violência e o encarceramento desmedido; 

Promover o debate crítico sobre os padrões de violência contra a juventude 
negra, 
ampliandoaofertadeaçõesespecíficasparajovensde15a29anos,emsituaçãodevul
nerabilidade,para fomentar trajetórias de inclusão e autonomia; 

Promoveroaprimoramentodaatuaçãoinstitucionalpormeiodeaçõesquesensibilize
magentes paraoenfrentamentoaoracismoeestigmascontraajuventude; 

Estimular o cumprimento do ECA para que jovens e adolescentes possam 
cumprir as medidas socioeducativas de maneira adequada, com garantia da 
sua escolarização e profissionalização para o mundo do trabalho; 

Promoveracriaçãodecondiçõesparaassegurarocumprimentodeliberdadeassistid
aeprestação de serviços comunitários. 

  

ESPORTEELAZER PARATODOS 

 

Oesportenãopodeserumprivilégiodasclassesmaisabastadasenemservistocomoa
simples prática de uma atividade física, mas como forma de promoção da 
saúde física e mental e como 
mododeincentivaraconvivênciaeasociabilidade.Éprecisogarantiratodapopulação
oacesso 
aoesporteeaolazeremseusbairrosecomunidades,fazendodasescolasmunicipais
umaâncora para a prática esportiva em regiões carentes de infraestrutura 
específica. 

Paraisso,iremosutilizarosespaçospúblicos,praçaseruas,estimulandoosmomento
sdeconvívio 
entregeraçõespormeiodejogoseoutraspráticascoletivas.Atenderemostambémde
mandasde skatistas e ciclistas, com a implantação de estruturas adequadas às 
suas práticas esportivas de forma descentralizada na cidade. 

Essas propostas serão desenvolvidas a partir de um planejamento democrático 
e participativo, procurando resgatar e preservar a memória do esporte como 
uma das bases da construção da identidade local e popular. 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 



 
InstituiçãodoSistemaMunicipaldeEsporteseLazer 

Construir o Sistema Municipal de Esportes e Lazer para implementar uma 
política pública 
participativaepopularcomcontrolesocial,sobasupervisãodoConselhoMunicipalde
Esportee Lazer; 

RealizaraConferênciaMunicipaldeEsporteeLazer; 

Elaborar um Plano Municipal de Esporte e Lazer para ocupação dos espaços 
públicos urbano e rural,articuladocomaspolíticasdejuventudeedoidoso. 

EquipamentoseRecursoshumanos 

Promoveraconstrução,melhoriaeampliaçãodosequipamentoseespaçospúblicosd
eesportee lazer; 

Construirequipamentoscomunitáriosmodulares,quecontemplemasmanifestaçõe
sartísticase esportivas em um mesmo espaço público; 

Abrirquadraspoliesportivasdasescolasparausodascomunidades; 

  

Capacitargestores,técnicoseliderançasesportivas comunitárias. 

EsporteeLazernosespaços públicos 

Construir uma programação esportiva e de lazer nos espaços públicos - 
praças, equipamentos esportivos e escolas – por meio das Caravanas do 
Lazer: programa itinerante que ofereça atividades de lazer para os bairros; 

Implantarpolíticaspúblicasinclusivas,explorandoadiversidadeesportivaemativida
desvoltadas para mulheres, crianças, adolescentes, adultos, idosos e pessoas 
com deficiência; 

ImplantarumProgramadeOrientaçãodeAtividadesFísicasnaspraçasdacidadeeno
sespaços onde a população já realiza atividades; 

Criarumprogramadepráticasdeesporteelazerparacriançasemáreasperiféricas; 

Estabelecerparceriascominstituiçõesdeeducaçãoparaaofertadeatividadesesporti
vas, utilizando a infraestrutura destas instituições; 

Incentivar a auto-organização das associações dos moradores locais de cada 
bairro para queatuem de forma coletiva na administração do uso dos espaços 
públicos; 



 
Estabelecer parcerias para implementar escolinhas de esportes, ginástica para 
a terceira idade, cinema na praça, dentre outras ações nos bairros. 

Eventosesportivos 

Ampliar as ações de escolinhas esportivas nos bairros, qualificando os técnicos 
e apoiando-os com materiais esportivos adequados; 

Fomentar e fortalecer os campeonatos municipais e de escolinhas comunitárias 
de formação esportiva; 

Dialogar com as federações esportivas de forma a trazer para o município 
eventos regionais e nacionais, na perspectiva de fortalecer a prática esportiva 
da nossa população, inclusive no paradesporto; 

FortalecerosCentrosEsportivosComunitários,comapoioaoseventosesportivosno
sbairros; ApoiaracriaçãodocampeonatodefutebolfemininoemMontesClaros; 

Apoiar a realização de corridas de rua; 
Incentivarapráticadociclismourbanoerural; 

Criar o programa Bolsa Atleta para esportistas de alto rendimento que disputam 
competiçõesrepresentando o município. 

  

Esportesdaescola 

AprimorarasaulasdeEducaçãoFísica,melhorandoainfraestruturaequalificandooc
orpodocente 
paraaçõeseducativas,tendooesportecomoumvetordefortalecimentodacidadania; 

Organizarjogosescolares,inclusivenasmodalidadesparadesportivas. 

  

 

CULTURA PARATODOS 

 

ACulturaéelementoformadordaidentidadeeautoestimadeumpovoeumdireitodoci
dadão. Por isso, é essencial uma Política Cultural que valorize todas as 
expressões culturais da cidadee fortaleça a preservação do rico patrimônio 
histórico de Montes Claros, garantindo às futuras gerações o acesso à 
memória e à história. 



 
Paraalémdeumdireitosocial,aculturaétambémfatorimportantededesenvolvimento
econômico 
egeraçãodeempregoerenda,sendopapeldopoderpúblicogarantirmarcoslegaisdei
ncentivo 
efomentoàproduçãoculturalqueapóiemostrabalhadoresdosetor,umdosmaisafeta
dospela pandemia. 

AinstituiçãodeumSistemaMunicipaldeCulturapermitiráadescentralizaçãoedemoc
ratização das expressões artísticas e será uma ferramenta importante no 
combate à desigualdade de 
acessoaosbensculturais.Éprecisoumainversãodeprioridade:osterritóriosperiféric
osestarão 
nocentrodapolíticacultural,políticaestaqueseráintersetorialeteráinterfacescomaE
ducação, oTurismo,oMeioAmbiente,aSaúdeeoEsporteeLazer. 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

InstituiçãodoSistemaMunicipaldeCultura 

GarantirocumprimentodaleiqueinstituiuoSistemaMunicipaldeIncentivoàCultura–
SISMIC, 
comapublicaçãoanualdepelomenosumEditalparaprojetosculturaispensadoseexe
cutados 
porpessoasfísicasejurídicasnoâmbitodomunicípioecomrecursosjáprevistosemlei
daordem de1,5%doIPTUdoexercícioanterior; 

Colocaremefetivoexercícioosinstrumentosdepolíticacultural–
ConselhoMunicipaldeCultura, 
FundaçãoMunicipaldeCulturaeFundoMunicipaldeCultura,fomentandoacaptação
derecursos 
públicoseprivadosdeformaadarsustentaçãoàpolíticadeculturadacidade; 

ElaborarumPlanoMunicipaldeCulturacommetaseparticipaçãosocial,tendocomop
rincípioque 
aconcretizaçãodapolíticaculturalrequeralgoalémdaaçãodaprefeitura,articulando
osagentes culturais da cidade; 

EfetivaroConselhodePolíticasCulturais; 

  

Realizar,periodicamente,aConferênciaMunicipaldeCultura; 

RealizaroCadastroCulturaldaCidadecomartistas,trabalhadoresdacultura,gestore
sculturais, produtores, grupos culturais, povos e comunidades tradicionais. 



 
Equipamentosculturais 

Transformar as escolas municipais em espaços culturais nos finais de semana, 
de modo que as comunidades escolares possam usufruir de bens culturais 
produzidos pelos alunos e demais membros da comunidade, tanto nas escolas 
urbanas quanto rurais. As praças também devem contar com espaços para 
acolher as manifestações artísticas. 

ImplementaroCentroPopulardeCultura(CPC)noArmazémdaEstaçãoFerroviária,e
spaçoque atualmente está abandonado; 

Reformar o Centro Cultural para garantir o acesso da população a esse espaço 
de formação cultural; 

Retomar experiências exitosas como o Expresso Pequi e a participação de 
Montes Claros na 
RededeCulturadoNortedeMinascomoformadecontribuirparaacriaçãodecircuitore
gional de circulação de manifestações artísticas e culturais visando à 
emergência do mercado cultural nortemineiro. 

Criar um circuito rural para apresentação das manifestações culturais típicas 
das comunidades rurais, durante suas festividades e para apresentações na 
sede municipal quando se tratarem de eventos culturais, como Festival 
Folclórico, Festa Nacional do Pequi,Festival Municipal de Quadrilhas e Folia de 
Reis. 

CriarummercadoregionaldearteseculturaapartirdeumaparceriacomaAssociação
dos MunicípiosdaÁreaMineiradaSUDENE–
AMAMSeasadministraçõesmunicipaisdoentorno, articulando ações para criar 
um circuito cultural norte mineiro para fazer circular as produções 
artísticasdesenvolvidasnosdiversosmunicípiosdaregião; 

Implementaraincubadoradeprojetossocioculturaiscapazdedarsuporteaosagente
sculturais 
paraqueconcorram,emcondiçõesadequadas,aosfinanciamentosdesuasproduçõ
esartísticas; 

ProteçãodoPatrimônioCultural 

ImplementarumapolíticaefetivadeproteçãodoPatrimônioculturalmaterialeimateria
l,garantindo 
asalvaguardadebensmóveisebensimateriais,dentreeles,oreconhecimentoemnív
elmunicipal das Festas de Agosto como Patrimônio Imaterial Identitário, e 
posteriormente, a solicitação de 



 
reconhecimentodosfestejosjuntoàpolíticaestadualdepatrimôniopormeiodoIEPHA
. 

Preservar o patrimônio arquitetônico da cidade, com tombamento de prédios, 
apoio para 
manutençãoeincentivoàocupaçãoplanejadaparaapreservaçãodoacervoedamem
ória; 

 
Consolidarocorredorculturaldacidade,contribuindoparaoturismoculturalegeração
denovas oportunidades de emprego e renda. 

 

FestasPopulares 

 

Valorizar os festejos populares e os artistas locais, propiciando a 
descentralização dos eventos culturais e a criação de pólos nos bairros do 
município. 

  

 

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

 

 

Compartilhar o exercício do governo com a população, com escuta e 
mecanismos de participação é uma obrigação democrática e também a melhor 
forma de assegurar a qualidade 
devidaparaaspessoaseodesenvolvimentosustentáveldacidade.Oexercíciodesta
concepção de governo é, a nosso ver, a maneira mais concreta de construir a 
prática da cidadania ativa e aprofundar a cultura democrática no plano 
municipal. Essa concepção torna-se ainda mais 
importantetendoemvistaosataquesqueademocraciadonossopaístêmsofridoporp
artede lideranças autoritárias, que defendem retrocessos inaceitáveis e que 
beiram o estado fascista. 

IremoscriarumadiversidadedecanaisdeparticipaçãoeestabelecerumcompletoSist
ema de Participação, seja na discussão da destinação dos recursos públicos, 
seja nos conselhos de políticas públicas. A participação cidadã tem que vir 



 
acompanhada de mecanismos de controle social, ou seja, de monitoramento 
pela sociedade dos processos políticos, administrativos e financeiros da gestão 
pública. 

Oexercíciodaparticipaçãocidadãemparalelocomocontrolesocialéquenospermitir
áa 
construçãodeumaesferapúblicademocrática,ondeosdiferentesinteressesdosdive
rsosatores e segmentos sociais possam se expressar em igualdade de 
condições, com debate de ideias e 
negociaçãodepropostasesoluções.Essessãopoderososinstrumentosparasupera
ratradição 
clientelistaeassistencialistadaculturapolíticabrasileira,quereproduzosprivilégiosd
epoucos, emdetrimentodosinteressesdamaioriadapopulação. 

Participaçãoerecursos públicos 

O Orçamento Participativo (OP) será o principal mecanismo de escuta da 
população de Montes 
Claros.Numaconjunturadecriseeconômicaereduçãodasreceitasmunicipais,oOrç
amento 
Participativoseráaindamaisimportante,poispermitiráqueogovernoidentifiquecom
maior 
clarezaasprioridadesdecadaregiãodacidadeparaaplicarosescassosrecursosdefo
rma sintonizadacomasnecessidadesdapopulação. 

Em2021,oPlanoPlurianual(PPA)-
quedefineasprincipaisprioridadesparaosquatroanosde governo-
seráelaboradodeformaparticipativa.Comisso,todooplanejamentodogovernoterá 
aparticipaçãopopularedeveráorientaraaçãodaadministraçãomunicipalaolongodo
mandato, bemcomoasfuturasdiscussõesdoOrçamentoParticipativo. 

OdebatenoâmbitodoOrçamentoParticipativoenvolveráasdemandasdapopulação
,mastambém 
asreceitaseapolíticatributária.SeráconstituídooConselhodoOP,comrepresentant
eseleitos em encontros regionais e temáticos, que serão responsáveis por fazer 
o acompanhamento da 
execuçãodasdemandasincorporadasaoOrçamentodecadaano.Osconselheirosc
ontarãocom 
apoiotécnicoparaodesenvolvimentodesuasfunções.Serãoadotadosmecanismos
deretorno 
einformaçãoaosconselheiroseàpopulaçãosobreaexecuçãodasdemandasincorpo
radaspelo OP. 

 



 
 

DIRETRIZESEPROPOSTAS 

 

ParticipaçãoCidadãnaspolíticaspúblicas 

Aparticipaçãodapopulaçãoseráabussolaparaaexecuçãodaspolíticaspúblicas,sej
anagestão 
dosequipamentospúblicos(escolas,unidadesdesaúde,entreoutros),sejanadefiniç
ãodasações 
estratégicasparaacidade,comofortalecimentodeConselhos,FórunsMunicipaiseC
onferências que promovam a ampla participação. 

Consolidar os Conselhos e Fóruns existentes e apoiar a criação de novos, 
reafirmando sua 
condiçãodecanallegítimoparainterlocuçãodogovernocomapopulação,promoven
docondições adequadas ao seu funcionamento; 

Estimular a participação dos diversos segmentos da cidade nos conselhos 
gestores de políticas públicas, com especial atenção para os segmentos dos 
usuários de serviços e equipamentos públicos. 

CondiçõesadequadasparaoexercíciodaParticipaçãoCidadã 

Oexercíciodeparticipaçãoprecisagarantirigualdadedecondiçõesentreosparticipa
ntesecom ogovernomunicipal. 

Utilizar recursos, técnicas e metodologias que possibilitem e facilitem o 
entendimento, a comunicação e a expressão de ideias, levando em 
consideração a realidade e cultura de cada região da cidade e dos diferentes 
segmentos da população. 

Fornecerinformaçõestransparentesapresentadasdeformaclara,comrecursosdevi
sualização 
eoutrasestratégiascapazesdetornaraparticipaçãodocidadãoomaisfundamentada
possível. 

Adotar sistemas mais transparentes que ampliem o controle social do governo, 
incorporando 
plataformadeDadosAbertos,queorganizeedisseminedadosgovernamentaisemfor
matosque permitam o livre acesso, o cruzamento e a construção de aplicações 
pelos cidadãos e cidadãs. 



 
Realizaratividadesdeformaçãoparaosconselheirossobreaspolíticaspúblicas,ofun
cionamento da gestão, o papel dos canais de participação e a importância da 
gestão democrática, na perspectiva de fortalecer sua atuação. 

Estimularacriaçãodeespaçosdearticulaçãoentreosdiversosconselhosefórunsexis
tentes. 

Ampliaraparticipaçãodascriançasedosjovensnasdecisõesquelhesdizemrespeito,
estimulando o seu protagonismo e o exercício da cidadania. 

InserirotemaParticipaçãoCidadãnaformaçãodos/dasservidores/as. 

NovastecnologiasdeinformaçãoecomunicaçãonaParticipaçãoCidadã 

O envolvimento da sociedade pela prefeitura incorporará também o espaço 
digital, seja nas discussões sobre o Orçamento Participativo, seja ampliando os 
temas a serem debatidos pela população, como o tipo de uso de uma nova 
praça, a programação de uma festa tradicional da cidade ou a opinião sobre 
determinados temas. 

EssapráticadeGovernoAberto,queampliaostemasdiscutidoscomapopulação,ser
áimportante 
porque,alémdegerarumacidademaissintonizadacomasexpectativasdapopulação
,também estimulará o sentido de pertencimento das pessoas, propiciando o 
uso mais responsável dos equipamentos e serviços públicos pela população. 

Estímulodevaloresepráticasdecidadania 

Vivemostemposemqueoindividualismotemprevalecidosobreointeressecoletivo. 

Consideramos que é preciso construir uma sociedade mais solidária, com 
pessoas mais comprometidas com o interesse comum, capazes de se envolver 
em ações comunitárias e de voluntariado.Porisso,ogovernodoPTirá: 

Implementar iniciativas de educação para a cidadania e campanhas educativas 
referentes às 
temáticasdadiversidade,ambienteinteiro,culturadepaz,respeito,dentreoutras. 

Sensibilizarapopulaçãosobreaimportânciadotrabalhovoluntário,ampliandoonúm
erodepessoas quesedisponhamarealizá-
lo,criandoumaPlataformaparaorganizaraofertaeademanda. 

  

 

GESTÃOÉTICA EEFICIENTE 



 
 

Perseguiremos durante todo o mandato dois objetivos centrais: tornar a 
prefeitura capaz de prestar mais e melhores serviços de qualidade à população 
e introduzir maior transparência à açãogovernamental. 

EstesobjetivosexigirãoofortalecimentodacapacidadedaPrefeituracumprirsuasfun
ções,mas 
tambémparagarantiraigualdadedeacessodequalquermunícipeaosserviçoseaoap
rimoramento dos mecanismos de transparência governamental. 

Adotaremos uma nova forma de organizar a ação da Prefeitura, tornando-a 
mais moderna, inovadora, eficiente e responsável. Este novo modelo de gestão 
se estruturará a partir das diretrizes a seguir. 

Gestãoéticaetransparente 

Durante todo o governo, seremos firmes no combate à corrupção e à 
impunidade, com o fortalecimento dos mecanismos de controle e enfrentando a 
esses maus hábitos tão arraigados na cultura política brasileira. 

Adotaremostambémosmaisvariadoscanaiseinstrumentosdetransparênciaparapr
estarcontas 
daaçãodegoverno.Ampliaremostambémoacessoaosdadospúblicos,semprequep
ossível,em 
formatosabertos,conformeestabeleceaLeideAcessoàInformação(LAI). 

FortaleceracapacidadeinstitucionalegerencialdaPrefeitura 

Realizaremos uma inversão de prioridades, atendendo prioritariamente 
territórios e populações 
vulneráveiscomampliaçãodosserviçosedeobrasportodaacidade,enãosomenteno
centro. Assim, será necessário dotar a prefeitura de melhores condições para 
realizar todas essas atividades. 

Paraalcançarmosbonsresultados,osservidorespúblicossãoessenciais.Criaremos
umambiente 
derespeitoeconfiança,garantindoseuengajamentoaosobjetivosdogoverno.Odiálo
gocomas 
entidadessindicaisdosservidoresserádemocráticaetransparente,comainstituição
daMesade NegociaçãoPermanente. 

A elaboração e a execução das políticas públicas serão feitas de forma 
integrada entre as diversas áreas de governo, superando a tradicional 
fragmentação das ações. Além disso, essa 



 
atuaçãocoordenadadeveráseestenderaosdiferentesterritóriosdacidade,consider
andosuas necessidadesespecíficas. 

Realizaremosparceriascomdiferentesagentes.Comasuniversidadesparaampliar
acapacidade 
técnicadaprefeituraedosservidoreseatémesmonaexecuçãodepolíticas;comoseto
rprivado, por meio de concessões ou PPPs, garantindo uma regulação rigorosa 
sobre a qualidade dos serviçosprestados. 

Aproveitaremosopotencialdeparceriascomoutrosmunicípios,atravésdosconsórci
ospúblicos, 
paraprestaçãoconjuntadeserviços,comprascomunsepromoçãododesenvolvimen
toregional. 

Gestãoinovadora 

Tornaremosocidadãoofococentraldenossaatividade,cominvestimentosnoaperfei
çoamento das atividades com maior impacto na prestação de serviços como, 
por exemplo, o atendimento 
presencialenaInternet.AvançaremosparaumGovernoDigitalcomaadoçãodetecno
logiasna prestação de serviços. 

Além disso, usaremos os dados disponíveis para melhorar os serviços e 
economizar recursos. Adotaremos iniciativas na linha das Cidades Inteligentes, 
sempre que houver benefícios para a 
população,emáreascomoiluminaçãopública,coletainteligentedelixo,sistemasinte
gradosde dados em transporte e segurança, centros de inteligência e inovação 
municipal. 

Buscarpermanentementeaqualidadedadespesapública 

Essecompromissoseráumprincípiofundamental,aindamaisnessemomentodeapr
ofundamento da crise econômica e social, que levará ainda mais pessoas a 
depender dos serviços públicos. 
Faremosummonitoramentocuidadosodetodasasdespesas,sejamosgrandesmont
antes,como 
afolhadepagamento,sejamasdespesasdemanutenção,comoágua,energia,telefo
nia,entre outras. 

Serãoadotadasiniciativassustentáveiscomoareciclagemdemateriais,oreusodeág
uaeouso de energia solar nos edifícios públicos. 

Usaremosopoderdecompradaprefeitura,adquirindoprodutoseserviçosdemelhorq
ualidade, 
sustentáveisepormenorpreçoe,quandopossível,incentivandoasempresaslocais,



 
especialmente 
aspequenas,oqueacabarevertendoemgeraçãodeempregoerendaemnossoterritó
rio. 

 

 


